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RESUMO
Um dos principais argumentos para a existência de sistemas públicos de previdência social está associado à possibilidade de sua utilização 
como mecanismo de distribuição de renda e de política de assistência social. Muitos estudos buscaram avaliar os impactos dos benefícios 
concedidos pela previdência social na pobreza e desigualdade da distribuição de renda. Não obstante, as evidências obtidas com as expe-
riências brasileiras na avaliação da previdência social continuam inconclusivas. Além disso, ainda são escassos os trabalhos que avaliam 
os efeitos da previdência nos indicadores de bem-estar social. Nesse sentido, o objetivo principal deste artigo consiste na mensuração do 
impacto das aposentadorias e pensões emitidas pela previdência social no nível de bem-estar das famílias dos domicílios de Minas Gerais. 
A pesquisa adota um método quase experimental de avaliação de impacto, conhecido como pareamento baseado no escore de propensão 
(propensity score matching), utilizando os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2009. Os resultados 
mostraram que os rendimentos provenientes das aposentadorias e pensões da previdência social brasileira representam uma importante 
parcela da renda domiciliar das famílias beneficiadas, especialmente entre aquelas com menor renda. Também se encontrou um efeito 
positivo da previdência social na renda, no acesso ao conhecimento e nas condições de moradia nos domicílios analisados. Constatou-se 
que, em geral, os impactos das aposentadorias e pensões tendem a ser mais expressivos nos domicílios com menor renda (faixas D e E), 
em comparação com os domicílios incluídos na faixa C.
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ABSTRACT
One of the main arguments for the existence of public social security systems relates to their potential use as income distribution and welfare 
policy tools. In this vein, several studies have sought to evaluate the effects of social security benefits on poverty and inequality. However, 
the evidence obtained from Brazilian studies regarding the effects of social security remains inconclusive, and studies evaluating the impact 
of social security on social welfare indices are scarce. The objective of this paper is to measure the impact of retirement pensions and other 
pensions provided by social security programs on the welfare level of households in the state of Minas Gerais, Brazil. The methodological 
approach is based on propensity score matching, and microdata from the National Household Sample Survey (Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios – PNAD, 2009) are used. The results demonstrate that income from retirement pensions and other pensions represents an 
important portion of beneficiary households’ income, especially lower-income beneficiary households. The results suggest that social security 
has a positive effect on the incomes, access to knowledge and living conditions of the households analyzed. The impact of retirement pensions 
and other pensions on households in low-income groups (Classes D and E) tends to be more significant relative to the impact on middle class 
households (Class C).
Keywords: retirement and other pensions, social welfare, households, propensity score matching, impact evaluation. 
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 1 INTRODUÇÃO

e municipal (Zylberstajn et al., 2006). Segundo Calazans, Sou-
za, Hirano, Caldeira, Silva, Rocha e Caetano (2013, p. 277), 
“relativamente aos RPPS, mais de 8 milhões de pessoas, entre 
servidores públicos e militares ativos, inativos e pensionistas, 
encontram-se vinculadas a um dos 2.236 RPPS existentes no 
país”. Juntos, os RGPS e RPPS possuem mais de 49,6 milhões 
de contribuintes, que correspondem a 53,5% da população 
economicamente ativa ocupada (Lima, Wilbert, Pereira, & 
Paulo, 2012).

Quanto à representatividade da previdência social bra-
sileira, mais especificamente das aposentadorias e pensões, 
destaca-se sua participação no rendimento total das famílias 
brasileiras. Daré e Hoffmann (2012), examinando os dados da 
PNAD, identificaram que o rendimento das aposentadorias e 
pensões corresponde a uma parcela importante dos rendimen-
tos declarados, representando 20,3% do rendimento total das 
famílias em 2009.

Reconhecendo a previdência social como uma das prin-
cipais políticas sociais no Brasil, a literatura tem enfatizado 
seus aspectos distributivos e seus impactos sobre a redução 
da pobreza, da desigualdade na distribuição de renda e a eco-
nomia dos pequenos municípios. Destacam-se os trabalhos 
realizados por Hoffmann (2003, 2009, 2010), Afonso e Fer-
nandes (2005), Cavalieri e Pazello (2005), Ueda (2005), Fer-
reira (2006), Moura (2007), Reis e Camargo (2007), Ferreira e 
Souza (2008), Silveira (2008), Marinho e Araújo (2010), Ran-
gel (2011), Carvalho Filho (2012), Medeiros e Souza (2013) e 
Reis, Silveira e Braga (2013).

Apesar da extensa literatura sobre o tema, as evidências em-
píricas não são conclusivas (Hoffmann, 2009). Enquanto parte 
da literatura indica que aposentadorias e pensões, no Brasil, 
contribuem para reforçar a desigualdade (Ueda, 2005; Ferreira, 
2006; Ferreira & Souza, 2008; Rangel, 2011), outros indicam 
que aposentadorias e pensões do RGPS contribuem para re-
duzir a desigualdade (Cavalieri & Pazello, 2005; Silveira, 2008). 
Cabe mencionar, também, os trabalhos que procuram desta-
car os efeitos das aposentadorias e pensões sobre a redução 
da pobreza. Delgado e Cardoso Junior (2000), ao analisar os 
impactos socioeconômicos do sistema de aposentadoria rural 
em domicílios das regiões Sul e Nordeste do Brasil, apontaram 
que a previdência social rural representa uma parcela significa-
tiva da renda domiciliar e que o programa de aposentaria rural 
brasileiro é eficiente no combate à pobreza. Por outro lado, no 
estudo de Marinho e Araujo (2010), os resultados sugerem que 
a aposentadoria rural per capita não apresentou impacto signi-
ficativo na redução da pobreza.

Este artigo, considerando a importância de conhecer em 
que medida as aposentadorias e pensões configuram-se como 
mecanismos de promoção do bem-estar para as famílias e do-
micílios beneficiados, procura contribuir para a avaliação do 
sistema previdenciário respondendo à seguinte questão: quais 
são os impactos das aposentadorias e pensões sobre os indi-
cadores de bem-estar social nos domicílios de Minas Gerais, 
considerando as diferentes dimensões do Índice de Bem-Estar 
Domiciliar (Ibed)?

Os sistemas de previdência social constituem uma impor-
tante arena das políticas públicas e dos gastos sociais, impac-
tando direta ou indiretamente toda a sociedade (Lee & Chang, 
2006). Além da função de seguro social, os sistemas públicos 
previdenciários desempenham um importante papel como 
mecanismo de distribuição de renda (Diamond, 1977). Nesse 
sentido, vários estudos na literatura internacional têm se de-
dicado à análise do impacto socioeconômico desempenhado 
pelos sistemas de previdência social, entre os quais se destacam 
os realizados por Bellettini e Ceroni (1999), Guillemard (1999), 
Arza (2006), Lee e Chang (2006), Clément (2007) e Goudswa-
ard e Caminada (2010).

No Brasil, a previdência também se caracteriza como uma 
das principais políticas públicas na área social, desde a década 
de 1930, e tem por principal objetivo assegurar a renda dos 
trabalhadores e seus familiares em caso de perda de sua ca-
pacidade de trabalho. O sistema previdenciário brasileiro é 
caracterizado pela repartição simples, semelhante à de países 
como Alemanha, França, Japão e Estados Unidos, onde os 
mais jovens (contribuintes atuais) financiam os mais velhos 
(aposentados e pensionistas) (Moura, Jesus Filho, Tafner, & 
Ourives, 2013).

A previdência social no Brasil divide-se basicamente em 
dois subsistemas. O primeiro é formado pela previdência so-
cial básica, gerida pelo Poder Público, constituída pelo Regi-
me Geral de Previdência Social (RGPS), que é destinado aos 
trabalhadores do setor privado e funciona sob o regime de re-
partição simples (Zylberstajn, Afonso, & Souza, 2006), e pelos 
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), que são as-
segurados exclusivamente aos servidores públicos e também 
operam na modalidade repartição simples. No entanto, alguns 
regimes próprios adotam a capitalização ou têm passado por 
uma transição gradual para ela. O segundo subsistema, de 
caráter facultativo e complementar ao regime de previdência 
oficial, corresponde à previdência privada, sendo constitu-
ído pelas Entidades Abertas de Previdência Complementar 
(EAPC) e pelas Entidades Fechadas de Previdência Comple-
mentar (EFPC).

Para os fins deste trabalho, o foco concentra-se na análise 
do primeiro subsistema, que é obrigatório e abrange o maior 
contingente de pessoas. Os benefícios emitidos pelo RGPS 
funcionam como um seguro social para o trabalhador e sua 
família, por meio da reposição da renda do trabalhador con-
tribuinte quando ele perde a capacidade de trabalho, seja por 
doença, invalidez, idade avançada, morte e desemprego invo-
luntário, ou mesmo pela maternidade e reclusão. Os benefí-
cios concedidos pelo RGPS são classificados em três grandes 
grupos: previdenciários, acidentários e assistenciais. De acor-
do com o Ministério da Previdência Social (2012), em 2012, o 
RGPS emitiu 308,3 bilhões de reais em 26,0 milhões de bene-
fícios. Esse valor representou aproximadamente 7,0% do PIB 
brasileiro no ano.

Já os benefícios dos RPPS são, na verdade, um conjunto 
heterogêneo de sistemas previdenciários dos militares e dos 
funcionários públicos estatutários dos níveis federal, estadual 
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Esta pesquisa avança no estudo da previdência e seus im-
pactos socioeconômicos no Brasil e contribui para o deba-
te acerca do tema. A análise aqui empreendida configura-se 
como uma das primeiras no país a investigar de forma con-
junta os impactos das aposentadorias e pensões sobre diferen-
tes indicadores de bem-estar que sintetizem o maior número 
possível de dimensões relevantes para a análise da qualidade 
de vida. Ademais, adota-se uma abordagem metodológica para 
avaliação de políticas públicas que procura reduzir o viés de se-
leção, o propensity score matching (Konisky & Reenock, 2013).

Para proceder à análise proposta, foram utilizados os mi-
crodados da primeira Pesquisa por Amostra de Domicílios 
de Minas Gerais (PAD-MG), realizada pela Fundação João 
Pinheiro (FJP), em parceria com o Banco Mundial, em 2011. 
Os dados da PAD-MG foram coletados em 308 municípios 
e constituem uma amostra de 18 mil domicílios, que são a 
unidade de análise deste trabalho. Cumpre ressaltar que o 
mesmo domicílio pode ser habitado por mais de uma família: 
família principal, que tem como pessoa responsável o chefe 

do domicílio; e famílias conviventes, que são compostas por, 
no mínimo, duas pessoas cada uma, que residam na mesma 
unidade domiciliar. Quanto à participação da previdência so-
cial em Minas Gerais, ressalta-se que o estado foi o segundo 
maior beneficiário dos recursos emitidos do RGPS em 2012, 
com o recebimento de 12,2% do volume total de benefícios 
pagos no país. No mesmo ano, o estado foi responsável por 
7,9% de toda a arrecadação previdenciária do país, ocupando 
a terceira posição entre aqueles que mais contribuíram com a 
arrecadação do RGPS, ficando atrás apenas de São Paulo e do 
Rio de Janeiro (Ministério da Previdência Social, 2012).

Além desta seção introdutória, este artigo está estruturado 
em cinco seções. A próxima apresenta uma síntese das pesqui-
sas empíricas que investigaram os impactos socioeconômicos 
da previdência social no Brasil. A terceira apresenta uma des-
crição do método utilizado, bem como a base de dados e as 
variáveis selecionadas. Na quarta apresenta-se a análise dos re-
sultados da pesquisa. Por fim, são apresentadas as conclusões 
deste estudo.

 2 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS DOS IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS DAS 
APOSENTADORIAS E PENSÕES NO BRASIL

Ao longo desta seção, apresenta-se uma revisão da literatu-
ra nacional relacionada à avaliação dos efeitos da previdência 
social sobre a redução da pobreza, desigualdade na distribui-
ção de renda e no acesso ao mercado de trabalho e à educação.

Entre os trabalhos nacionais que consideram os efeitos dos 
benefícios previdenciários sobre a redução da pobreza, mais es-
pecificamente da pobreza rural, destacam-se os realizados por 
Delgado e Cardoso Junior (2000) e Marinho e Araújo (2010). 
No primeiro artigo, os autores desenvolveram uma pesqui-
sa com 6 mil domicílios nas regiões Sul e Nordeste do Brasil, 
com o propósito de avaliar os impactos socioeconômicos da 
previdência rural. Como conclusão, os autores identificam que 
ter ou não uma aposentadoria rural faz diferença significativa 
na composição da renda familiar. Já Marinho e Araújo (2010), 
por sua vez, avaliaram o impacto das aposentadorias rurais na 
redução da pobreza por meio da abordagem de dados em pai-
nel para as regiões rurais dos estados brasileiros, no período de 
1995 a 2005. Entre as principais conclusões do estudo, os auto-
res constataram que os benefícios da aposentadoria per capita 
não impactaram a pobreza rural no país.

Quanto aos impactos das aposentadorias e pensões sobre 
a desigualdade da distribuição de renda, estudos importantes 
foram realizados por Hoffmann (2003, 2009), Ueda (2005), 
Afonso e Fernandes (2005), Cavalieri e Pazello (2005), Fer-
reira (2006), Ferreira e Souza (2008), Silveira (2008) e Rangel 
(2011). Em comum, esses trabalhos apresentam a metodolo-
gia de decomposição do índice de Gini por meio da divisão 
dos vários componentes da renda domiciliar ou o cálculo 
das taxas internas de retorno (TIRs) proporcionadas pelas 
contribuições e benefícios previdenciários. Além disso, outra 
característica comum às referidas avaliações refere-se ao uso 

dos dados da PNAD e da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) para identificação dos vários componentes do rendi-
mento domiciliar.

Hoffmann (2003) discute alguns aspectos importantes 
relacionados à participação das aposentadorias e pensões na 
renda total dos domicílios. De acordo com o levantamento 
realizado pelo autor, a participação dos benefícios previdenci-
ários no rendimento tende a crescer com o nível de rendimen-
to. Além disso, por meio da decomposição do índice de Gini, 
identificou-se que esses benefícios reforçam a desigualdade da 
distribuição de renda no país. No entanto, dada a margem de 
erro dos dados utilizados, não há evidências de que as aposen-
tadorias e pensões estejam contribuindo para aumentar a desi-
gualdade da distribuição do rendimento domiciliar per capita.

Ferreira (2006), utilizando a base de dados da PNAD para o 
período de 1981 a 2001, identificou que o rendimento das apo-
sentadorias e pensões contribui para aumentar a desigualdade 
da distribuição da renda no Brasil. Segundo os resultados da 
pesquisa, o rendimento oriundo da previdência social repre-
sentou a segunda maior parcela de contribuição no cálculo do 
coeficiente de Gini - depois do rendimento do trabalho prin-
cipal. Seguindo a mesma linha de raciocínio, Ferreira e Souza 
(2008), por meio dos dados da PNAD para os anos de 1998 a 
2003, também demonstraram a substancial contribuição dos 
benefícios previdenciários para a desigualdade na distribui-
ção da renda no Brasil. Hoffmann (2009), utilizando dados da 
PNAD de 2007, também identificou que as aposentadorias e 
pensões oficiais são ligeiramente regressivas.

Ueda (2005) verificou que o sistema previdenciário público 
contém fortes elementos regressivos, contribuindo para au-
mentar a desigualdade da distribuição de renda. O autor sugere 
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a instituição obrigatória no curto prazo dos fundos fechados 
de previdência complementar para os servidores públicos es-
tatutários e militares, de modo a reduzir os privilégios desses 
trabalhadores, e a diminuição do teto de benefícios. De forma 
complementar, o trabalho de Rangel (2011) demonstra que a 
instituição de teto para aposentadorias e pensões do regime 
de previdência dos servidores públicos tem o potencial de me-
lhorar o perfil distributivo do gasto público. Contudo, isso não 
resulta em grande redução da desigualdade de renda medida 
pelo índice de Gini.

Por outro lado, Silveira (2008) verificou que a parcela da 
renda familiar per capita decorrente de aposentadorias e pen-
sões é ligeiramente progressiva. O autor combinou dados da 
POF com informações sobre despesas do governo e estimati-
vas do número de servidores públicos estaduais e municipais 
aposentados para calcular medidas de progressividade para os 
benefícios pagos pelo RGPS e pelos RPPS, constatando que os 
primeiros são progressivos e os últimos, regressivos. Esses re-
sultados podem ser justificados basicamente pela dualidade do 
sistema previdenciário, com normas especiais para os militares 
e funcionários públicos estatutários.

Em consonância com os resultados obtidos por Silveira 
(2008), Afonso e Fernandes (2005) também encontraram evi-
dências que sugerem a existência de características distributi-
vas na previdência. Esses autores identificaram que os grupos 
com menor nível de educação apresentam TIRs mais elevadas 
e que as taxas também são diferenciadas conforme as regiões 
do país.

Cavalieri e Pazello (2005) calcularam as alíquotas atua-
rialmente justas (são aquelas que igualam o valor presente das 
contribuições ao valor presente dos benefícios) por décimos 
da renda familiar per capita, separadamente para o RGPS e 
os RPPS. As estimativas sobre as diferenças entre as alíquotas 

efetivamente pagas e as atuarialmente justas para os diferentes 
grupos permitem verificar se há ou não transferência de recur-
sos entre ricos e pobres. Os resultados demonstraram a exis-
tência de um efeito negativo da previdência sobre a distribui-
ção de renda quando se trata do RPPS. No entanto, o mesmo 
não ocorre quando são analisados os RGPS, evidenciando um 
caráter progressivo da previdência social.

Além dos efeitos sobre a redução da pobreza e da desigual-
dade na distribuição de renda, a previdência social pode ter efei-
to sobre a educação e o mercado de trabalho. Hoffmann (2010), 
utilizando dados da PNAD de 2003 e 2006, testou o estudo re-
alizado por Reis e Carmago (2007), que avaliaram os impactos 
de aposentadorias e pensões sobre a educação e a participação 
dos jovens na força de trabalho. Usando dados da PNAD de 
2006 e um modelo logit multinomial, os resultados encontrados 
por Hoffmann (2010) confirmam aqueles obtidos por Reis e 
Camargo (2007), ao verificar que o rendimento de aposentado-
rias e pensões contribui para reduzir a probabilidade do jovem 
“trabalhar e não estudar” e para aumentar substancialmente a 
probabilidade de ele “estudar e não trabalhar”. De modo similar, 
Carvalho Filho (2012), analisando a previdência rural, também 
demonstra que a concessão de aposentadorias diminuiu a taxa 
de participação no mercado de trabalho e aumentou a matrícu-
la escolar das crianças com idade entre 10 e 14 anos.

A partir da revisão de literatura sobre as experiências 
brasileiras em avaliação dos impactos socioeconômicos da 
previdência social, pode-se notar que as evidências seguem 
inconclusivas. Visando a contribuir e avançar na discussão, a 
realização de novos estudos que utilizem métodos alternativos 
para avaliar os impactos dos benefícios previdenciários pode 
proporcionar resultados importantes para a compreensão da 
questão e adicionar novos elementos ao debate sobre a previ-
dência social no Brasil.

 3 METODOLOGIA

A forma ideal para avaliar determinada política pública 
já implementada, abstraindo aspectos de eficiência, seria por 
meio da comparação da situação do indivíduo beneficiado 
pela política (grupo de tratamento) com a situação que vigo-
raria para esse mesmo indivíduo na ausência de tal política, 
como apresentado por Cavalieri e Pazello (2005). No entanto, 
Konisky e Reenock (2013) destacam que uma das principais 
dificuldades enfrentadas pelos estudos relacionados à avalia-
ção de impacto de políticas públicas está associada à falta de 
informação a respeito dos indivíduos em situações diferentes, 
ou seja, dos indivíduos beneficiados (grupo de tratamento) e 
não beneficiados pela política (grupo de controle).

Para uma rápida formalização dessa situação no caso do 
impacto da previdência social, objeto deste estudo, considera-
-se um domicílio i, uma variável de avaliação de impacto Y (p. 
ex., renda domiciliar per capita) e os dois estados possíveis D 
= 1 para a situação de o domicílio ter sido beneficiado e D = 

0 para a situação de não ter sido beneficiado. Representando 
ainda por Y1

i o valor da variável de interesse para o domicílio i, 
caso algum de seus moradores seja beneficiário da previdência 
social (D = 1), Y0

i o valor da mesma variável, caso esse domicí-
lio não possuísse nenhum morador beneficiado pela previdên-
cia social (D = 0).

O impacto da previdência social sobre a renda per capita do 
domícilio i pode ser representado por:

          1

O impacto da previdência social para o domicílio i e o 
impacto médio da previdência sobre os domicílios benefi-
ciados poderiam ser representados, respectivamente, por 

 e , sen-
do  referente ao valor esperado condi-
cionado à participação na previdência.
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variáveis que afetam a participação no programa por meio da 
estimação, condicionada nessas variáveis, da probabilidade de 
pertencer ao grupo de beneficiados (estimativa de propensity 
score). No entanto, o uso desse método baseia-se em duas hi-
póteses fundamentais. A primeira refere-se à existência de um 
suporte comum e requer que, condicionando-se nas variáveis 
utilizadas para estimação do propensity score, não haja diferen-
ça entre as probabilidades de participação no programa de um 
beneficiário e um não beneficiário. Para cada grupo de contro-
le existe um de tratamento correspondente. A segunda trata do 
balanceamento das características observáveis. Essa hipótese 
assume que os resultados da variável de interesse (Y), condi-
cionados na probabilidade de participação no programa, são 
independentes da participação, ou seja:

          4

onde o símbolo  denota independência estatística (Ro-
senbaum & Rubin, 1983).

Para a estimativa do propensity score e o efeito de tratamen-
to foram utilizados os pacotes pscore e psmatch2, disponíveis no 
programa Stata 11 e desenvolvidos por Becker e Ichino (2002).

3.1.2 Cálculo do efeito médio de tratamento.
Após estimativa do propensity score, segue o cálculo do im-

pacto da política, que, no PSM, é denominado efeito médio de 
tratamento sobre o tratado, representado pela sigla ATT (ave-
rage treatment effect on treated). Os valores das probabilidades 
estimadas são utilizados como medida de dessemelhança para 
obter os pares de observações (um domicílio pertence ao gru-
po de tratamento e o outro pertence ao grupo de controle).

A estimativa do ATT pode ser realizada por meio de diver-
sas alternativas de pareamento. Segundo Neder, Ribeiro e Julia-
no (2007), entre os diversos métodos de pareamento existentes 
na literatura, um dos mais conhecidos é o método do vizinho 
mais próximo (nearest neighbour). Para cada domicílio do gru-
po de tratamento é selecionado um par do grupo de controle, 
de modo que seja o mais próximo possível em relação ao valor 
do propensity score estimado. Outros métodos de pareamento 
também utilizados na literatura de avaliação são: método de 
pareamento Kernel e o método de estratificação. O próprio 
método do vizinho mais próximo tem algumas variantes ope-
racionais, dependendo das alternativas do número de vizinhos 
que são selecionados para cada par dos tratados.

Utilizando o método de pareamento pelo vizinho mais pró-
ximo, o resultado final da avaliação do programa é determi-
nado pela média dos resultados das comparações entre cada 
beneficiado. Segundo Melo e Duarte (2010), com base nessas 

A equação 2 representa o viés ou a medida de erro  que se 
incorre ao diferenciar  os domicílios apenas pelo fato de estes 
receberem ou não benefícios da previdência social. A existên-
cia de viés de seleção ou de participação na política é outro 
grande problema associado à avaliação de políticas e progra-
mas sociais, dado que geralmente não ocorre uma aleatori-
zação do processo de seleção dos beneficiários das políticas. 
Nesse sentido, uma simples comparação entre os grupos de 
beneficiários e não beneficiários não seria correta. O impacto 
da política pode ser influenciado por fatores/variáveis exter-
nos à política em análise, que, por sua vez, pode ser diferente 
entre os grupos.

Diante desse contexto, torna-se necessária a adoção de es-
tratégias alternativas para a avaliação de impacto das políticas 
públicas, que levem em consideração a existência de viés de 
seleção. Entre as metodologias que possibilitam a comparabi-
lidade entre beneficiário e não beneficiário e, portanto, a ava-
liação do impacto de determinada política ou programa social, 
destaca-se o propensity score matching (PSM) (Konisky & Re-
enock, 2013).

Segundo Baker (2000), o PSM, desenvolvido por Rosen-
baum e Rubin (1983), é um dos métodos mais conhecidos na 
literatura de avaliação de impacto de políticas e programas so-
ciais. A aplicação do PSM é necessária quando os grupos de 
beneficiários e não beneficiários não foram selecionados ale-
atoriamente e, por isso, pode haver algum viés nos resultados, 
dado que não haverá comparabilidade entre os grupos.

 3.1 Cálculo do Propensity Score.
Os procedimentos de matching ou pareamento são imple-

mentados utilizando o propensity score, P(X), que é definido 
por Rosenbaum e Rubin (1983) como a probabilidade condi-
cional de um indivíduo receber o tratamento, dadas suas carac-
terísticas observáveis:

          3

onde D = {0, 1} indica os grupos de controle e tratamento, 
respectivamente, e o Xi representa as características observá-
veis, que supostamente são as variáveis que podem afetar a par-
ticipação (seleção) ou não na política. Dessa forma, a primeira 
etapa do propensity score consiste no cálculo do P(X), que pode 
ser realizado por meio de um modelo logit ou probit, em que 
a variável dependente é uma dummy que assume valor 1 para 
o caso do grupo de tratamento (presença de algum morador 
do domicílio recebendo o benefício da previdência) e 0 para o 
grupo controle.

Os métodos de matching, por meio das estimativas de pro-
pensity score, procuram sintetizar as informações contidas nas 

          2

Como não é possível observar os domicílios nas duas si-
tuações, utiliza-se, nas avaliações, um grupo de domicílios 
que não recebeu o benefício da previdência social, grupo de 

controle, obtendo-se uma medida aproximada do impacto 
do benefício sobre a variável considerada:
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Na equação (6), a variável dependente do modelo, uma 
dummy que assume valor 1 caso o domícilio possua algum 
morador que receba benefício da previdência social e 0 caso 
contrário. Esta pode ser explicada em função das variáveis que 
determinam o recebimento do benefício da previdência social 
(X) e de controles relacionados às características dos domicí-
lios (Z). Na Tabela 1 são apresentadas as variáveis utilizadas no 
modelo logit.

As variáveis determinantes do recebimento do benefício 
da previdência social utilizadas no modelo logit foram: con-
tribuição para a previdência social, presença de homem com 
mais de 65 anos de idade e presença de mulheres com mais 
de 60 anos de idade. A contribuição para a previdência social 
reduz a probabilidade de algum morador do domicílio ser be-
neficiário da previdência social, dado que, normalmente, se 
os membros do grupo familiar contribuem para a previdência 
social, isso sugere que eles estão em idade economicamente 
ativa e, portanto, serão beneficiários da previdência social so-
mente no futuro.

Quanto às outras duas variáveis determinantes do recebi-
mento do benefício da previdência social, destaca-se que a pre-
sença de homens com mais de 65 anos e mulheres com mais 
de 60 anos aumenta a probabilidade de algum morador do do-
micílio ser beneficiário da previdência social, pois essas são as 
idades mínimas para o recebimento dos benefícios.

Com os valores estimados pelo modelo logit realiza-se o 
pareamento entre os grupos de tratamento e controle. A inclu-
são de variáveis associadas à localização do domicílio, as ca-
racterísticas do responsável/chefe pelo domicílio, as condições 
de moradia e as dummies regionais têm por finalidade não só 
o cálculo da probabilidade de participação, mas, também, o 
pareamento dos domicílios em termos das características ob-
serváveis. Em síntese, essas variáveis representam um controle 
para o cálculo do ATT.

notações, V(i), o conjunto de observações do grupo de com-
paração (não beneficiados) a ser relacionado ao beneficiado i 
pode ser representado por:

          5

sendo pi e pj correspondentes às probabilidades de 
ser beneficiado pelo programa e B é correspondente ao 
conjunto dos beneficiados com a política pública. Nota-
-se que a definição do(s) vizinho(s) a ser comparado(s) 
com cada observação do grupo de beneficiado (conjuntos 
do tipo V(i)) não obedece a nenhuma medida absoluta de 
distância em relação às estimativas de propensity score dos 
beneficiados, podendo haver comparação entre pares de 
observações.

 3.2 Fonte dos dados e variáveis selecionadas.
Os dados utilizados neste trabalho foram extraídos dos 

microdados da PAD-MG, que inclui uma amostra de 18 mil 
domicílios das áreas urbanas e rurais, em 308 municípios, no 
período de junho e novembro de 2009. Dessa forma, uma das 
principais características da pesquisa é o grau de desagregação 
territorial, que possibilita comparar as características socioeco-
nômicas entre as diversas regiões do estado.

3.2.1 Variáveis utilizadas no modelo logit.
A primeira etapa para a estimação do propensity score 

matching consiste na seleção das variáveis independentes 
a ser incluídas no modelo logit ou probit utilizado para 
calcular a probabilidade de pelo menos um morador do 
domicílio receber benefícios da previdência social. Nessa 
etapa, devem ser incluídas no modelo as variáveis predi-
toras que influenciam a participação no programa, bem 
como um conjunto de variáveis de controle, a fim de ga-
rantir a qualidade do pareamento, como pode ser obser-
vado na equação a seguir:

Variável Descrição

Contribuição para previdência social Igual a 1 se algum morador do domicílio contribui para a previdência social

Presença de homem com mais de 65 anos Igual a 1 se algum homem do domicílio tem mais de 65 anos de idade

Presença de mulher com mais de 60 anos Igual a 1 se alguma mulher do domicílio tem mais de 60 anos de idade

Localização do domicílio Igual a 1 se a localização do domicílio situa-se na área urbana

Escolaridade do responsável Número de anos de estudos do responsável

Raça/cor do responsável Igual a 1 se o responsável pelo domicílio é branco e 0 para outros

Pessoa ocupada em atividade não agrícola Igual a 1 se algum morador do domicílio estiver ocupado em atividade não agrícola

Pessoa ocupada no setor formal Igual a 1 se algum morador do domicílio estiver ocupado em atividade formal

Renda acima da linha de pobreza Igual a 1 se o domicílio possui renda superior à linha de pobreza (R$ 232,00 per capita/mês)

Residência de alvenaria Igual a 1 se a residência for construída com alvenaria e 0 para outros

Número de banheiros Número de banheiros na residência

Esgotamento sanitário Igual a 1 se a residência possui esgotamento sanitário adequado

Dummies regionais Indicam a Região de Planejamento de cada domicílio pesquisado

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 1   Variáveis utilizadas no modelo logit
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3.2.2 Medidas de bem-estar social para avaliação do 
impacto da previdência social.

Após a apresentação das variáveis selecionadas para o cál-
culo do propensity score, bem como do pareamento dos domi-
cílios, a próxima etapa consiste na identificação das variáveis 
de interesse que serão utilizadas para avaliar o impacto das 
aposentadorias e pensões emitidas pela previdência social no 
bem-estar social nos domicílios de Minas Gerais. Inicialmente, 
foram selecionadas as variáveis renda domiciliar total e renda 
domiciliar per capita, como variáveis de interesse e proxies do 
bem-estar. Como apresentado por Rocha (2003), apesar dos 
conhecidos problemas conceituais e metodológicos a ser neces-
sariamente enfrentados quando se trata de mensurar a renda, 
ela é, reconhecidamente, uma importante proxy de bem-estar, 
pelo menos no que concerne àquele que deriva do consumo no 
âmbito privado.

No entanto, apesar do acesso à renda ser um importante 
indicador de bem-estar social, certamente não é o único. Nes-
se sentido, torna-se cada vez mais iminente a necessidade de 
construir indicadores de bem-estar que sintetizem o maior nú-
mero possível de dimensões relevantes para a análise da qua-
lidade de vida.

Buscando superar essa limitação, Barros e Carvalho (2002 
citados por Barros, Carvalho, & Franco, 2003) desenvolveram 
o Índice de Desenvolvimento da Família (IDF). Esse indicador 
foi elaborado, inicialmente, a partir das informações de uma 
única fonte - o Cadastro Único. No entanto, o mesmo IDF foi 
recalculado por Barros et al. (2003) a partir dos microdados 
da PNAD.

O IDF é formado por 48 indicadores socioeconômicos di-
cotômicos que compõem 6 dimensões (Barros et al., 2003). A 
primeira investiga a vulnerabilidade decorrente da composição 
familiar, ou seja, essa dimensão representa o volume adicional 
de recursos de que a família necessita pelo fato de possuir, em 
sua composição, gestantes, crianças, pessoas com deficiência e 
idosos. A segunda analisa o acesso ao conhecimento a partir de 
indicadores de acesso a alfabetização, escolaridade e qualifica-
ção. A terceira, acesso ao trabalho, permite avaliar as condições 
de utilização da capacidade produtiva como fonte de renda, 
considerando a disponibilidade de trabalho, a formalidade do 
posto de trabalho e a remuneração obtida com o trabalho. A 
quarta refere-se à disponibilidade de recursos e investiga as 
condições de obtenção de renda para cada membro do grupo 
familiar e sua sustentabilidade (mercado de trabalho ou trans-
ferências). A quinta dimensão compreende os aspectos rela-
cionados ao desenvolvimento infantil e abrange indicadores 
de proteção contra o trabalho precoce, de acesso à escola, de 

progresso escolar e de mortalidade infantil. A última dimensão 
do IDF corresponde às condições habitacionais e inclui indica-
dores de condição de ocupação, indicadores de acesso à água e 
saneamento adequado, entre outros.

Feitas essas constatações sobre o IDF, para os fins deste 
trabalho, optou-se por uma adaptação do IDF, o que resultou 
na construção do Ibed. As justificativas para o não uso do 
IDF em sua forma original estão relacionadas aos objetivos 
desta pesquisa. Primeiramente, pode-se justificar essa esco-
lha pelo fato de que não existiria suporte na literatura para 
associar um impacto das aposentadorias e pensões sobre a 
redução da vulnerabilidade das famílias, pois essa dimensão 
se relaciona com a presença de pessoas em condições que 
aumentam a demanda por recursos e atenção das famílias. 
Uma segunda justificativa está relacionada à base de dados 
utilizada nesta pesquisa, que é diferente das duas outras utili-
zadas para o cálculo do IDF. Outro fator que contribuiu com 
a adaptação do indicador de bem-estar familiar refere-se à 
invariabilidade encontrada para o indicador de desenvolvi-
mento infantil, que não apresentou variação entre os grupos 
de controle e de tratamento definidos para este estudo, o que 
elimina a possibilidade de comparação entre os dados dos 
grupos investigados.

Nesse sentido, o Ibed foi formado apenas pelas dimensões 
acesso ao conhecimento, acesso ao trabalho, disponibilidade 
de recursos e condições de moradia ou habitação, definidas a 
partir de um conjunto de 23 variáveis, selecionadas com base 
em Barros et al. (2003). Na Tabela 2 são apresentadas as quatro 
dimensões que compõem o Ibed, bem como seus componen-
tes e indicadores.

Na fórmula de cálculo do Ibed, optou-se por tratar todas as 
dimensões e seus componentes de forma simétrica, mais espe-
cificamente, atribuindo o mesmo peso, no caso deste estudo, 
25% para cada dimensão: (i) a todos os indicadores de cada 
componente de uma dimensão; (ii) a todos os componentes 
de uma dimensão; e (iii) a cada uma das quatro dimensões que 
compõem o Ibed. Dessa forma, admitindo-se que cada indica-
dor assuma o valor 0 ou 1, o indicador sintético é definido, com 
base nos indicadores básicos, na seguinte equação:

          7

onde mk, o número de componentes da k-ésima dimen-
são; njk, o número de indicadores do j-ésimo componente da 
k-ésima dimensão e Bijk denota o i-ésimo indicador básico do 
j-ésimo componente da k-ésima dimensão.
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 4.1 Análise descritiva dos domicílios 
beneficiados pela previdência social.

Após o processo de extração das variáveis, o banco de da-
dos final foi composto por uma amostra de 10.270 domicílios, 
com 73,28% desses domicílios concentrados nas áreas urbanas. 
Do total final de domicílios dessa amostra, 2.743 (26,72%) são 
beneficiados da previdência social, que, em sua maioria, con-
centram-se em áreas urbanas (83,01%). Proporcionalmente, 
esses resultados demonstram que, entre os domicílios rurais, 
a proporção de beneficiados pela previdência é de aproxima-
damente 27%, enquanto entre os domícilios nas áreas urbanas 
a proporção é de aproximadamente 26%. Comparativamente 
Hoffmann (2009), analisando os dados da PNAD de 2007, 
identificou que 34,9% dos domicílios brasileiros recebiam al-
gum tipo de aposentadoria ou pensão.

Vale ressaltar que, utilizando as informações da PAD-MG, 
é possível saber se o benefício recebido é aposentadoria ou pen-
são. Porém, não há informações que possibilitem discernir se a 
pessoa é beneficiária do RGPS ou de um dos RPPS. Para os fins 
deste estudo, optou-se por não realizar nenhum procedimento, 
com o intuito de separar os beneficiários desses regimes. Isso 
porque o valor máximo do benefício recebido na amostra foi 
de R$ 3.132,00, que é um valor inferior ao teto definido pelo 
RGPS em 2009 (R$ 3.218,90).

Outro ponto que merece destaque se refere à análise 
da renda média dos domicílios pesquisados. Os resultados 
mostraram que a renda total média domiciliar da amostra foi 
de R$ 1.431,23 e a renda per capita média foi de R$ 435,14. 
Considerando apenas os domicílios beneficiados pela previ-
dência social, os resultados indicam uma renda total e uma 
renda per capita média de R$ 1.782,77 e R$ 523,66, respecti-
vamente. Entre os domicílios não beneficiados, a renda total 
e a renda per capita média foram de R$ 1.303,15 e 402,79, 
respectivamente.

Em relação aos valores médios recebidos em aposentado-
rias e pensões nos domicílios, identificou-se que os domicílios 
beneficiados recebem R$ 684,21 da previdência, correspon-
dendo esse valor a uma parcela média de 45,8% de sua ren-
da total. Considerando a classificação elaborada pelo Centro 
de Políticas Sociais da Fundação Getulio Vargas (CPS/FGV) 
(Neri, 2010), a partir dos microdados da PNAD 2009, que de-
sagrega os diferentes estratos econômicos em cinco grupos de 
renda (renda domiciliar total de todas as fontes), como pode 
ser observado na Tabela 3, para os domicílios nas faixas E e 
D, os benefícios da previdência social são a principal fonte de 
renda. Isso significa que a previdência social é a principal fonte 
de recursos, o que indica uma dependência desses domicílios 
em relação aos benefícios previdenciários.

Dimensão Componente Indicador Socioeconômico

Acesso ao 
Conhecimento

Analfabetismo C1. Ausência de adulto analfabeto

Escolaridade

C2. Presença de pelo menos um adulto com ensino fundamental completo

C3. Presença de pelo menos um adulto com ensino médio completo

C4. Presença de pelo menos um adulto com alguma educação superior

.Q=HEł?=¾»K�LNKłOOEKJ=H�  ���-NAOAJ¾=�@A�LAHK�IAJKO�QI�PN=>=HD=@KN�?KI�MQ=HEł?=¾»K�IÀ@E=�KQ�=HP=

Acesso ao 
Trabalho

Qualidade do posto de trabalho
T1. Presença de pelo menos um adulto ocupado no setor formal

T2. Presença de pelo menos um adulto ocupado em atividade não-agrícola

Remuneração
T3. Presença de pelo menos um adulto ocupado com rendimento superior a 1 S/M

T4. Presença de pelo menos um adulto ocupado com rendimento superior a 2 S/M

Disponibilidade de 
Recursos

Extrema pobreza R1. Renda domiciliar per capita superior à linha de extrema pobreza

Pobreza R2. Renda domiciliar per capita superior à linha de pobreza

Capacidade de geração de renda R3. Maior parte da renda domiciliar não advém de transferências

Condições 
Habitacionais

Propriedade H1. Domicílio próprio

!Àł?EP�D=>EP=?EKJ=H� H2. Densidade de até 2 moradores por dormitório

Abrigabilidade H3. Material de construção permanente

Acesso a abastecimento de água H4. Acesso adequado a água

Acesso a saneamento H5. Esgotamento sanitário adequado

Acesso a coleta de lixo H6. Serviço de coleta de lixo

Acesso a energia elétrica H7. Acesso a eletricidade

Acesso a bens duráveis

H8. Acesso a fogão e geladeira

H9. Acesso a fogão, geladeira, televisão ou rádio

H10. Acesso a fogão, geladeira, televisão ou rádio e telefone

H11. Acesso a fogão, geladeira, televisão ou rádio, telefone e computador

Tabela 2   Dimensões, componentes e indicadores socioeconômicos que compõem o Índice de Bem-Estar Domiciliar

S/M: salário-mínimo.
Fonte: Adaptado de Barros et al. (2003).

 4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Para os domicílios das faixas C, B e A o cenário é diferente 
e os recursos provenientes da previdência social possuem, em 
média, baixa representatividade na renda domiciliar total. No 
caso da faixa C, o valor médio dos recursos recebidos da pre-
vidência foi de R$ 795,39, tendo esse recurso correspondido, 
em média, a 39,9% de sua renda total; para os domicílios das 
faixas A e B em conjunto, os valores médios recebidos da pre-
vidência social foram de R$ 1.196 e corresponderam a apenas 
20,72% das suas fontes de renda. Esses resultados corroboram 
os achados do estudo realizado por Silva e Lopes (2009), utili-
zando dados da PNAD 2006 para a região Nordeste. Segundo 
os autores, a participação dos rendimentos provenientes da 
previdência social tende a diminuir nos domicílios com maior 
renda total.

 4.2 Estimação e discussão do propensity score.
Nesta seção são apresentadas as probabilidades dos domi-

cílios terem ou não ao menos um morador que receba aposen-
tadoria e/ou pensão da previdência social, por meio do modelo 
logit, na Tabela 4. Para o desenvolvimento das análises, optou-
-se por um corte em relação à renda total domiciliar conside-
rando a classificação elaborada pelo CPS/FGV, de modo que 
fosse possível avaliar o impacto da previdência social sobre o 
bem-estar social domiciliar em diferentes faixas de renda.

Nesse sentido, serão apresentados os resultados para três 
cortes distintos: o primeiro corte avalia o impacto para todos os 
domicílios que compõem a amostra (10.270); o segundo ana-
lisa o impacto somente para os domicílios com renda média 
situada nas faixas E e D, ou seja, os que possuem faixa de renda 
de até R$ 1.126,00; e o terceiro e último corte avalia os efeitos da 
previdência sobre os domicílios da faixa C, com faixa de renda 
de R$ 1.126,00 a R$ 4.854,00. Não foram estimados modelos 
para os domicílios das faixas A e B, em função do pequeno 
número de observações para essas faixas de renda na amostra. 

Vale destacar, também, que os domicílios beneficiados pela 
previdência social correspondiam a 26,7% do total de casos da 
amostra. Entre os domicílios da faixa C os beneficiados repre-
sentavam 35,2% dos domicílios e entre os domicílios das faixas 
D e E, apenas 17,5% eram beneficiados pela previdência social.

Os resultados do modelo logit são apresentados na Tabe-
la 4, com as estimativas do PSM para todos os domicílios da 
amostra e para os domicílios das faixas de renda E e D e da 
faixa C, respectivamente. As especificações finais de tais mode-
los foram obtidas por meio de procedimentos interativos reco-

mendados pela literatura (método de tentativas) até se chegar 
a especificações que satisfizessem a propriedade de balancea-
mento entre as variáveis incluídas no modelo. Ressalta-se que 
os modelos estimados apresentaram um índice de acerto su-
perior a 80%, nesse sentido, nota-se uma elevada capacidade 
preditiva dos modelos utilizados.

As estimativas encontram-se dentro do esperado. Os re-
sultados indicam que a contribuição para a previdência social, 
a presença de homem com mais de 65 anos e a presença de 
mulheres com mais de 60 anos foram estatisticamente signifi-
cativas e apresentaram os sinais esperados nos três modelos es-
timados, com exceção do modelo para os domicílios das faixas 
D e E, onde a variável contribuição para a previdência social 
não foi significativa.

As variáveis que indicam a presença de homen com mais 
de 65 anos de idade e mulher com mais de 60 anos no domi-
cílio apresentaram os sinais esperados e foram significativas 
no nível de 1%. Como esperado, esses resultados mostram 
que a presença de homens com mais de 65 anos e mulheres 
com mais de 60 anos, que são as idades mínimas para os tra-
balhadores urbanos terem direito à aposentadoria por idade, 
aumenta a probabilidade do domicílio ser beneficiado pela 
previdência social. Quanto à variável contribuição para a pre-
vidência social, o sinal negativo indica que a presença de con-
tribuintes para o sistema previdenciário reduz a probabilidade 
do domicílio ser beneficiária no presente. Esse resultado pode 
ser explicado pelo fato do beneficiário, em geral, deixar de con-
tribuir para a previdência a partir do momento em que começa 
a receber o benefício.

Em relação às demais variáveis utilizadas com o objetivo 
de garantir o pareamento dos domicílios analisados, destaca-
-se que as variáveis escolaridade do responsável, renda acima 
da linha de pobreza e número de banheiros afetaram significa-
tivamente a probabilidade de participação como beneficiário 
da previdência social para os três modelos estimados. Embora 
essas variáveis tenham sido utilizadas apenas com o objetivo de 
garantir a qualidade do pareamento entre os domicílios anali-
sados, cabe destacar o efeito negativo da variável escolaridade 
do responsável. Esse resultado pode ser explicado pelo fato de 
que a taxa de analfabetismo, historicamente, tende a ser mais 
elevada entre a população idosa e os domicílios com menor 
renda per capita. Como apresentado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) (Brasil, 2010), 42,6% da popula-
ção analfabeta do país têm mais 60 anos.

*SHZZPÄJHsqV�*7:�-.=��75(+���� � 9LZ\S[HKVZ�KH�7LZX\PZH��7(+�4.���� �

Faixas Inferior Superior
Valores médios recebidos em aposentadorias 

e pensões

Participação das aposentadorias e pensões na 

renda total do domicílio

E R$ 0,00 R$ 705,00 R$ 470,16 92,54%

D R$ 705,00 R$ 1.126,00 R$ 570,20 61,18%

C R$ 1.126,00 R$ 4.854,00 R$ 795,39 39,9%

B R$ 4.854,00 R$ 6.329,00
R$ 1.196,00 20,72%

A R$ 6.329,00

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 3   Classificação dos domicílios por faixas de renda, valores médios recebidos em benefícios da previdência social e 
participação desses benefícios na renda total do domicílio
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 4.3 Impacto das aposentadorias e pensões sobre 
o nível de bem-estar domiciliar.

Após o pareamento por meio das estimativas do PSM, 
estimou-se o impacto da previdência social sobre o nível de 
bem-estar nos domicílios beneficiados com o recebimento 
de aposentadorias e pensões (ATT). Na Tabela 5 são apre-
sentadas as estimativas do impacto dos benefícios previden-
ciários sobre cada uma das variáveis de interesse utilizadas 
como proxy de bem-estar, para cada um dos três cortes ana-
lisados. A análise foi realizada com base em três pontos: (i) 
magnitude do valor estimado para o ATT; (ii) seu sinal; e 
(iii) sua significância estatística. Se a estimativa apresentar 
sinal positivo, então, o impacto é a favor do grupo de trata-
mento, caso contrário, o efeito é contra.

Os resultados sugerem que a previdência social exerce um 
impacto positivo e significativo sobre a renda média domici-
liar em todos os domicílios da amostra (nível de significância < 
1%) e para os domicílios das faixas D e E (nível de significância 
< 10%), tanto para a renda total como para a renda per capi-
ta. A mesma situação não ocorre entre os domicílios da faixa 
C (nível de significância > 10%). A partir dessas constatações, 
pode-se inferir que o fato de ser ou não beneficiado pela previ-
dência social impacta mais diretamente a renda dos domicílios 
mais pobres. Delgado e Cardoso Junior (2000) e Hoffmann 

(2009) também encontraram resultados que destacaram a 
participação dos rendimentos de aposentadorias e pensões na 
renda total domiciliar.

Também se pode destacar que, como apresentado na seção 
4.1, para os domicílios que compõem as faixas D e E benefi-
ciados pela previdência social, os recursos das aposentadorias 
e pensões, em média, correspondem a mais de 60% da renda 
média domiciliar total. A partir desses resultados, utilizando 
apenas a renda domiciliar per capita como variável de resulta-
do e proxy do bem-estar, poder-se-ia afirmar que a previdência 
social exerce um impacto positivo no bem-estar domiciliar, 
especialmente entre os domicílios situados nas menores faixas 
de renda (Faixas D e E), comparativamente aos domicílios da 
faixa C.

Considerando, ainda, o impacto distributivo do sistema 
de previdência social, os resultados deste estudo evidenciam, 
assim como Delgado e Cardoso Junior (2000, p. 25), que o “be-
nefício previdenciário é tão mais importante na conformação 
da renda domiciliar quanto menores as faixas de rendimentos 
considerados”. Em consonância com os resultados apresen-
tados por Delgado e Cardoso Junior (2000) e Dini, Jannuzzi, 
Ferreira e Arizono (1999), as evidências empíricas são de que 
a previdência social não afeta significativamente a renda dos 
domicílios da faixa C. Uma possível explicação para esse resul-
tado é que, nesses domicílios, os rendimentos do trabalho ten-

Tabela 4   Fatores associados ao recebimento do benefício da previdência social

Variáveis
;VKVZ�VZ�+VTPJxSPVZ�KH�(TVZ[YH Domicílios Faixa C Domicílios Faixas D e E

*VLÄJPLU[L Erro Padrão *VLÄJPLU[L Erro Padrão *VLÄJPLU[L Erro Padrão

Contribuição para previdência -0,282*** 0,092 -0,389*** 0,118 -0,230 0,156

Homem com mais de 65 anos 3,240*** 0,169 3,201*** 0,235 3,321*** 0,258

Mulher com mais de 60 anos 3,012*** 0,097 2,981*** 0,129 3,062*** 0,154

Localização 0,011 0,122 -0,064 0,170 0,094 0,183

Escolaridade do responsável -0,096*** 0,009 -0,094*** 0,011 -0,126*** 0,018

Raça/Cor 0,060 0,065 0,135 0,083 -0,082 0,111

Pessoa ocup. ativ. não agrícola 0,086 0,113 -0,175 0,167 0,138 0,160

Pessoa ocupada no setor formal -0,021 0,088 -0,005 0,110 -0,252 0,155

Renda acima da linha de pobreza 1,068*** 0,087 0,653** 0,257 0,648*** 0,108

Material de construção 0,098 0,134 -0,044 0,170 0,401* 0,233

Número de banheiros 0,558*** 0,076 0,317*** 0,092 0,804*** 0,144

Esgotamento sanitário 0,078 0,117 0,185 0,164 -0,065 0,174

Norte -0,421* 0,163 -0,199 0,216 -0,658** 0,269

Rio Doce 0,235 0,145 0,358* 0,185 0,179 0,245

Zona da Mata 0,646*** 0,134 0,747*** 0,170 0,552** 0,233

Noroeste -0,324** 0,149 -0,085 0,184 -0,778*** 0,269

Central 0,305** 0,135 0,353** 0,181 0,356 0,219

Sul 0,083 0,124 0,042 0,154 0,167 0,219

Triângulo -0,394*** 0,140 -0423** 0,171 0,379 0,255

Alto Paranaíba -0,142 0,121 -0,164 0,149 -0,108 0,217

Centro Oeste 0,212* 0,125 0,247 0,154 0,185 0,227

Jequitinhonha e Mucuri -0,120 0,152 0,125 0,210 -0,255 0,237

Constante -2,830*** 0,204 -1,571*** 0,353 -3,128*** 0,345

Número de observações 9.295 4.671 4.526

LR chi2 3.309*** 1.834*** 1.178***

Pseudo R2 0,323 0,311 0,310

Acerto do Modelo (%) 86,66 83,33 90,41

��+ÄRAH�@A�OECJEł?ºJ?E=����Ģ����JÄRAH�@A�OECJEł?ºJ?E=����Ģ�A�����JÄRAH�@A�OECJEł?ºJ?E=����
Fonte: Elaborada pelos autores.
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dem a ser superiores aos proventos previdenciários (Dini et al., 
1999), particularmente pelo teto imposto pelo RGPS. Portanto, 
a substituição dos rendimentos do trabalho por aposentado-
rias e pensões provocaria uma eventual diminuição da renda 
domiciliar.

Embora a renda seja um importante indicador, per se, ela 
não compreende toda a complexidade e multidimensionali-
dade inerente ao conceito de bem-estar social (Barros et al., 
2003). Nesse sentido, outras variáveis e indicadores foram tes-
tados com o intuito de avaliar o impacto da previdência social 
sobre outros componentes associados ao bem-estar nos domi-
cílios pesquisados.

Em relação aos impactos da previdência social sobre o 
Ibed, bem como sobre as quatro dimensões que compõem 
esse índice, os resultados apontam que, em geral, os rendi-
mentos de aposentadorias e pensões apresentaram um efeito 
significativo apenas sobre as dimensões acesso ao trabalho, 
acesso ao conhecimento e condições de moradia. Os rendi-
mentos das aposentadorias e pensões contribuem para a me-
lhoria das condições de moradia, aumentando o acesso a bens 
de consumo duráveis, além de melhorar a escolaridade dos 
membros do grupo familiar. Essas evidências também foram 
apontadas por Delgado e Cardoso Junior (2000) e Reis e Ca-
margo (2007).

Quanto à análise do Ibed e suas dimensões comparando as 
diferentes faixas de renda consideradas, observa-se que, para 
os domicílios inseridos na faixa C, apenas as dimensões acesso 
ao trabalho e condições habitacionais foram impactadas pela 
previdência social. Para os domicílios situados nas faixas D e E, 
o efeito das aposentadorias e pensões foi significativo sobre as 
dimensões acesso ao conhecimento, acesso ao trabalho e con-
dições de moradia.

O impacto negativo dos benefícios da previdência so-
cial sobre o acesso ao trabalho pode ser explicado pelo fato 
de que uma parcela desses benefícios é transferida para ou-
tras pessoas do domicílio. Dessa forma, um aumento das 
aposentadorias e pensões pode influenciar as escolhas dos 
membros do domicílio quanto a participar do mercado de 
trabalho, assim como quanto a estudar. Uma redução da 
participação dos membros do grupo familiar na força de 

trabalho não é necessariamente um resultado indesejado, 
principalmente se esta estiver sendo substituída por acesso 
à educação. Essas evidências são consistentes com os re-
sultados encontrados por Carvalho Filho (2012). Segundo 
esse autor, a concessão de aposentadorias aos trabalhado-
res rurais diminuiu a taxa de participação no mercado de 
trabalho.

Comparativamente, os resultados dos efeitos da previdên-
cia social sobre as dimensões do Ibed indicam que os efeitos 
médios dos rendimentos de aposentadorias e pensões sobre o 
acesso ao conhecimento foram significativos apenas para os 
domicílios das faixas D e E (nível de significância < 1%), en-
quanto para as dimensões acesso ao trabalho e condições de 
moradia os resultados apontam um impacto significativo em 
ambos os grupos, contudo, em termos de magnitude, esse efei-
to foi maior nos domicílios da faixa C.

��+ÄRAH�@A�OECJEBE?ºJ?E=����Ģ����+ÄRAH�@A�OECJEBE?ºJ?E=���Ģ�A�����JÄRAH�@A�OECJEBE?ºJ?E=�����#KJPAġ�"H=>KN=@=�LAHKO�=QPKNAO�

;VKVZ�VZ�KVTPJxSPVZ��MHP_HZ�(��)��*��+�L�,�
+VTPJxSPVZ���-HP_H�*�9LUKH�KL�9��

���������H�9����������
+VTPJxSPVZ���-HP_H�+�L�,�9LUKH�KL�H[t�

���������
(TVZ[YH Benef. Controle (;; Teste t Benef. Controle (;; Test t Benef. Controle (;; Teste t

Renda Média 
Domiciliar Total

Sem 
Pareamento 1.819,21 1.297,40 521,81 22,06 2.170,88 1.958,67 212,21 8,55 792,35 688,82 103,53 9,72

ATT 1.817,83 1.506,19 311,64 4,54*** 2.173,93 2.099,96 73,98 1,08 789,99 700,27 89,73 4,09***
Renda Média 
Domiciliar per 
capita

Sem 
Pareamento 539,42 403,72 135,71 20,09 622,14 563,10 59,04 7,18 318,40 261,63 56,77 7,65

ATT  538,78 474,70 64,90 3,55*** 621,19 590,18 31,01 1,35 317,11 291,14 25,97 1,70*
Índice de Bem-
Estar Domiciliar 
(IBED)

Sem 
Pareamento 0,544 0,524 0,020 7,46 0,574 0,595 -0,021 -7,52 0,467 0,462 0,005 1,18

ATT 0,544 0,537 0,007 1,02 0,576 0,579 -0,003 -0,34 0,467 0,473 -0,006 -0,72

IBEF Acesso ao 
Conhecimento

Sem 
Pareamento 0,398 0,357 0,040 7,92 0,424 0,414 0,010 1,37 0,324 0,307 0,017 2,48

ATT 0,399 0,343 0,056 4,26*** 0,427 0,408 0,019 0,99 0,324 0,278 0,046 3,23***

IBEF - Acesso ao 
Trabalho

Sem 
Pareamento 0,546 0,616 -0,069 -10,17 0,625 0,783 -0,157 -21,67 0,348 0,474 -0,126 -12,45

ATT 0,548 0,596 -0,048 -2,66*** 0,632 0,690 -0,058 -2,75*** 0,353 0,456 -0,103 -4,79***
IBEF - 
Disponibilidade 
de Recursos

Sem 
Pareamento 0,959 0,890 0,068 17,50 0,993 0,988 0,005 2,94 0,878 0,809 0,069 8,79

ATT 0,958 0,958 0,000 0,03 0,993 0,995 -0,002 -0,49 0,875 0,868 0,007 0,43

IBEF - Condições 
Habitacionais

Sem 
Pareamento 0,816 0,754 0,062 18,97 0,827 0,791 0,037 8,80 0,785 0,722 0,063 11,81

ATT 0,816 0790 0,026 2,93*** 0,828 0,800 0,028 2,31** 0,783 0,762 0,021 1,81*

Tabela 5   Estimativa do impacto da previdência social sobre o nível de bem-estar domiciliar em Minas Gerais, segundo faixas de renda

 5 CONCLUSÃO

Os resultados da análise descritiva dos dados revelaram que 
a previdência social abrange um grande número de domicílios, 
beneficiando, em média, 26,72% dos domicílios analisados. 
Além disso, constatou-se que os rendimentos provenientes das 

aposentadorias e pensões da previdência social representam 
uma importante parcela da renda domiciliar, especialmente 
para aqueles domicílios com menor rendimento. Para os do-
micílios situados nas faixas de renda mais elevada (C, B e A) o 
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cenário é diferente e os recursos provenientes da previdência 
social, em média, possuem baixa representatividade na renda 
total domiciliar. Esses resultados são corroborados por Silva e 
Lopes (2009).

Quanto aos impactos da previdência social sobre as variá-
veis de bem-estar dos domicílios de Minas Gerais, os resulta-
dos estimados mostraram efeitos positivos sobre as variáveis 
de renda, acesso ao conhecimento e condições de moradia. De 
modo geral, os dados da pesquisa indicaram que esses impac-
tos tendem a ser mais expressivos nos domicílios das faixas 
mais baixas de renda em comparação com os domicílios da 
classe média. Nesse sentido, pode-se inferir que, além da fun-
ção de seguro social, o sistema previdenciário tem característi-
cas distributivas intrageracionais, que são as transferências de 
recursos entre indivíduos de uma mesma geração. Esses resul-
tados estão de acordo com os estudos realizados por Afonso 
e Fernandes (2005) e Cavalieri e Pazello (2005), que também 

evidenciaram a contribuição da previdência social para os 
grupos com menor faixa de renda e menor escolaridade. A 
partir dessas constatações, pode-se inferir que a previdência 
social possui um papel fundamental para os domicílios e fa-
mílias com menor rendimento, exercendo uma função distri-
butiva de renda. Por outro lado, esses resultados divergem de 
outros trabalhos, como os desenvolvidos por Ferreira (2006) 
e Moura (2007). Esses estudos demonstraram que sistemas 
previdenciários não funcionam como bons mecanismos de 
distribuição de renda.

Como sugestão para futuras pesquisas, seria interessante 
a replicação deste estudo em outros estados brasileiros ou até 
mesmo em todo o território nacional. Para tanto, poder-se-ia 
utilizar os microdados da PNAD e da POF para avaliar os im-
pactos das aposentadorias e pensões. Ademais, o uso da POF 
permitiria a avaliação desse impacto no consumo das famílias, 
que é outro elemento associado ao nível de bem-estar social.
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